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Artigo 75.o

Revogação

1 — São revogados o Decreto-Lei n.o 197/77, de 17
de Maio, o Decreto-Lei n.o 170/80, de 29 de Maio, o
Decreto Regulamentar n.o 20/80, de 29 de Maio, o
Decreto Regulamentar n.o 67/87, de 31 de Dezembro,
o Decreto-Lei n.o 9/89, de 23 de Janeiro, e demais legis-
lação complementar relativa às matérias reguladas no
presente diploma.

2 — Mantém-se em vigor o Decreto Regulamentar
n.o 14/81, de 7 de Abril.

3 — Mantêm-se transitoriamente em vigor as normas
que regulam a atribuição dos subsídios de casamento,
nascimento e funeral de beneficiário, relativas aos even-
tos ocorridos no âmbito da legislação revogada, reque-
ridos na vigência da lei nova.

Artigo 76.o

Produção de efeitos

1 — O regime estabelecido no presente diploma
aplica-se:

a) Às prestações requeridas após a sua entrada em
vigor;

b) Às relações jurídicas prestacionais, constituídas
ao abrigo de legislação anterior e que se man-
tenham na vigência da lei nova.

2 — É aplicável o disposto no artigo 297.o do Código
Civil relativamente aos prazos para requerer as pres-
tações previstas neste diploma e decorrentes de eventos
ocorridos no âmbito da legislação anterior.

Artigo 77.o

Regimes especiais de grupos fechados

1 — O disposto no presente diploma é aplicável no
âmbito dos regimes especiais de previdência que abran-
gem grupos fechados de beneficiários, enquanto aqueles
subsistirem, e sem prejuízo do disposto no número
seguinte.

2 — É reconhecido o direito a subsídio de funeral
por falecimento do próprio beneficiário desde que o
regime que o abrange não confira direito a subsídio
por morte ou, conferindo-o, este seja de valor inferior
a 50% do mínimo estabelecido no âmbito do regime
geral.

Artigo 78.o

Regiões Autónomas

O presente diploma é aplicável às Regiões Autónomas
dos Açores e da Madeira, de harmonia com o disposto
no artigo 84.o da Lei n.o 28/84, de 14 de Agosto.

Artigo 79.o

Norma transitória

1 — As instituições e serviços gestores das prestações
devem, a partir da data da publicação do presente
diploma, desencadear os procedimentos necessários ao
apuramento de rendimentos de que depende o montante
do subsídio familiar a crianças e jovens, a pagar desde
o início da respectiva vigência até ao termo do ano civil
subsequente.

2 — Para efeito do disposto no número anterior, as
instituições e serviços gestores da prestação devem
remeter aos interessados formulário adequado à obten-
ção da declaração de rendimentos.

3 — A declaração de rendimentos deve ser devolvida
no prazo que para o efeito for indicado no respectivo
formulário, sob pena de, se assim não for, a prestação
ser fixada no montante mais reduzido.

4 — Os formulários devem ser preenchidos nos ter-
mos especificados nos mesmos, de modo a não pre-
judicar a correcta e oportuna determinação dos mon-
tantes das prestações.

Artigo 80.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia 1 de Julho
de 1997, ressalvado o disposto no artigo anterior.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 30
de Abril de 1997. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Fernando Teixeira dos Santos — Eduardo Luís Bar-
reto Ferro Rodrigues — Fausto de Sousa Correia.

Promulgado em 27 de Maio de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 30 de Maio de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 133-C/97

de 30 de Maio

1 — O Decreto-Lei n.o 160/80, de 27 de Maio, ins-
tituiu o regime não contributivo, esquema de prestações
de segurança social dirigido aos nacionais residentes no
território nacional que, não se encontrando abrangidos
por qualquer regime de protecção social, detivessem
determinadas condições de recurso.

2 — O regime não contributivo foi alargando progres-
sivamente o seu âmbito material, através de prestações
que, por um lado, cobrem eventualidades concre-
tas — encargos familiares, desemprego, invalidez,
velhice e morte — e, por outro, garantem um rendi-
mento mínimo com vista à inserção social das pessoas.

3 — O tempo decorrido, as mutações sociológicas, as
condições do mercado de trabalho e as alterações de
que os regimes de protecção social têm sido objecto
implicam uma revisão global deste regime, cujo estudo
se apresenta complexo e é naturalmente demorado, não
obstante se encontrar já em curso.

4 — Contudo, a circunstância de este regime ter, no
seu âmbito material, algumas prestações familiares regu-
ladas nos termos instituídos para o regime geral de segu-
rança social, nomeadamente o abono de família, o sub-
sídio de aleitação e o abono complementar a crianças
e jovens deficientes, e estas prestações terem sido
objecto de reformulação legal impõe a imediata har-
monização do estatuído nos dois regimes, ao que se
procede no presente diploma.

Foi ouvida a Comissão Permanente da Concertação
Social.
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Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 201.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Os artigos 2.o, 6.o, 7.o, 8.o, 11.o e 13.o do Decreto-Lei
n.o 160/80, de 27 de Maio, passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 2.o

Âmbito quanto às prestações

O esquema de protecção social previsto neste diploma
compreende as seguintes modalidades de prestações:

a) Subsídio familiar a crianças e jovens;
b) Subsídio por frequência de estabelecimentos de

educação especial;
c) Pensão de orfandade;
d) Pensão social de velhice e invalidez;
e) Subsídio por assistência de terceira pessoa;
f) Equipamento social.

Artigo 6.o

Subsídio familiar a crianças e jovens

As crianças e jovens que, em observância do disposto
nos artigos 4.o e 5.o, se enquadrem neste regime têm
direito ao subsídio familiar previsto na alínea a) do
artigo 2.o, nos termos estabelecidos no presente diploma
e no regime geral de segurança social, em tudo o que
o não contrarie.

Artigo 7.o

Determinação do montante do subsídio familiar a crianças e jovens

1 — Os valores dos rendimentos a considerar para
a definição dos escalões determinantes dos montantes
dos subsídios familiares a crianças e jovens são os apu-
rados nos termos do disposto nos artigos 4.o e 5.o

2 — O montante do subsídio familiar a crianças e
jovens é fixado em portaria.

Artigo 8.o

Protecção às crianças e jovens portadores de deficiência

1 — As crianças e jovens portadores de deficiência
têm direito à bonificação do subsídio familiar a crianças
e jovens e ao subsídio por frequência de estabelecimento
de educação especial, de acordo com o estabelecido no
regime geral de segurança social.

2 — Os titulares do subsídio familiar a crianças e
jovens com bonificação por deficiência podem optar pela
pensão social, verificadas as condições exigidas para esta.

Artigo 11.o

Subsídio por assistência de terceira pessoa

1 — O subsídio por assistência de terceira pessoa é
uma prestação mensal que se destina a compensar o
acréscimo de encargos familiares resultantes de situação
de dependência que exija acompanhamento permanente
de terceira pessoa dos deficientes e dos pensionistas,
desde que os mesmos sejam titulares de prestações con-
cedidas no âmbito deste diploma.

2 — A prestação referida no número anterior é regu-
lada nos termos definidos para o regime geral de segu-
rança social, salvo no que respeita ao montante con-
cedido em função da qualidade de pensionista.

Artigo 13.o

Cumulação de prestações

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O subsídio por assistência a terceira pessoa não

é cumulável com o subsídio de educação especial.
3 — A pensão social não é cumulável com as restantes

prestações pecuniárias previstas no presente diploma,
com excepção do subsídio por assistência a terceira pes-
soa, nem com o subsídio mensal vitalício previsto no
âmbito do regime geral.»

Artigo 2.o

O presente diploma entra em vigor em 1 de Julho
de 1997.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 30
de Abril de 1997. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Promulgado em 27 de Maio de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 30 de Maio de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.


